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ASSEMBLEIA DA EPUBLICA

Comissão de Economia, Inovação, Obras Püblicas e Habitaçao

Parecer
Projeto de Lei fl.° 919/XIV/2 (BE)
Estabelece limites a publicidade dos jogos e apostas (16. Autor: Deputado
alteraçao ao Codigo da Publicidade, aprovado pelo Decreto Lei

EmIdio Guerreiro (PSD)
fl.0 330/90, de 23 de outubro)
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Comissão de Econornia, Inovação, Obras Püblicas e Habitação

PARTE I — CONSIDERANDOS

0 Grupo Parlarnentar do Bloco de Esquerda (GP do BE) apresentou o Projeto de Lei n.°

9191X1V/2Y, <cEstabelece limites a publicidade dos jogos e apostas (16.a alteração ao Codigo

da Publicidade, aprovado polo Decreto Lei n.° 330/90, do 23 de outubro)”, deu entrada a 29

de juiho de 2021, foi admitido, anunciado 0 baixou a Comissao de Econornia, Inovaçao, Obras

PUblicas e Habitaçâo (6 Comissão) a 30 do juiho de 2021, por despacho do Sr. Presidente

da Assembleia da RepOblica, tendo sido anunciado na sessão plenãria do dia 09 de setembro.

A iniciativa é apresentada pelo OP do BE, nos termos dos artigos 167.° da Constituiçao da

RepUblica Portuguesa (doravante CRP) e 11 8.° do Regirnento da Assembleia da RepUblica

(doravante RAR), quo consubstanciarn o poder de iniciativa da Iei. Trata-se de urn poder dos

deputados, porforça do disposto na aimnea b) do artigo 156.° da CRP e na alInea b) do n.° 1

do artigo 4.° do RAR, bern corno dos grupos parlarnentares, por força do disposto na alinea

g) do n.° 2 do artigo 180.0 da CRP e da alinea f) do artigo 8.° do RAR.

E subscrita por 19 Deputados, respeitando Os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo

119.0 e nas alineas a), b) e c) do n.° 1 do artigo 1 24.° do RAR, relativamente as iniciativas em

geral, bern como Os previstos no n.° 1 do artigo 123.° do roforido diploma, quantoaos projetos

do lei em particular. Respeita, ainda, os limites cia iniciativa irnpostos pelo PAR, por Iorça do

disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 120.°.

A iniciativa em apreço visa a modificaçao das matérias subjacentes a publicidade dos jogos e

apostas, através da alteraçao do artigo 21.0 do COdigo da Publicidade.

Atendendo a rospotiva exposiçao do motivos, a nocessidade do alterar o COdigo do

Publicidade prende-se corn a constataçao de urn crescente investimento em publicidade do

jogos e apostas online, o quo tern alavancado as roceitas e potenciado a laturaçao do valoros

recorde durante a pandernia.

Esto cornportarnento foi acornpanhado por urn significativo acréscirno do nürnero do

jogadores, sendo quo 63,6% dos novos jogadores apresentam-se na faixa etária inferior a 35

anos, o quo comprova urna rnaior incidência nas carnadas mais jovens.
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De acordo corn os proponentes, esta realidade acarreta consigo diversas consequências

nefastas, designadarnente através do seu impacto no aurnento do jogo abusivo e patológico

e na redução do rendirnento disponIvel dos jogadores, afetando corn major incidéncia as

camadas da populaçäo mais vulneráveis.

0 projeto de lei em apreço introduz alteraçöes ao Codigo de Publicidade, nomeadamente a

proibiçao de publicidade a otarias instantâneas, e a proibiçao de emissâo de pubhcidade a

jogos e apostas,entre as 7 horas e as 22 horas e 30 minutos.

Confere, ainda, urn reforço da proibição da publicidade a marca ou rnarcas de lotarias

instantãneas nos locais de quaisquer eventos em que participem rnenores.

Este Projeto de Lei e composto por ties artigos, definindo o artigo 1. a seu ccObjeton, o artigo

2.° a “Alteraçao ao Código da Public dade”, alteraçâo ao artigo 21.0 do COdigo da Publicidade,

aprovado pelo Decreto-Lei fl.0 330/90, e por firn, o artigo 3-0 fixa a data de entrada em vigor

do diploma, 30 dias apôs a aprovaçäo do presente diploma.

a) Antecedentes (iniciativas legislativas e petiçOes)

Efetuada uma pesquisa a base de dados da atividade parlamentar, verificou-se que, na

presente Legislatura foi apresentada, e aprovada, a seguinte iniciativa legislativa sobre

matéria idëntica ou conexa:

- Pro jeto do Lei n.° 326/XIV/? (POP) - Determina limitaçoes de acesso as plataformas de jogo

on//ne. Este Projeto de Lei esteve na origem da Lei fl.0 7/2020, de 10 de abril, (estabelece

regimes excecionais e ternporários de resposta a epidemia SARS-C0V-2, e procede a prirneira

alteraçao ao Decreto-Lei fl.0 10-1/2020, de 26 de marco, e a quarta alteraçao a Lei fl.0 27/2007,

de 30 dejulho”).

Não se encontraram petiçöes anteriores sobre a matéria em causa,
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b) Iniciativas Legislativas e Petiçöcs Sobre Matéria Conexa

Efetuada urna pesquisa a base do dados da atividade parlamentar (AP), constatou-se quo so

encontram peridentes, para apreciaçao e votação na generalidade, as seguintes iniciativas

sobre matéria idéntica ou conexa:

- Projeto de Lei n.° 343/XIV/1 a (PCP) - Estabelece restriçöes a publicidade nos jogos e apostas

(15Y alteraçao ao Código da Publicidade, aprovado polo Decreto-Lei no 330/90, de 23 de

outubro).

- Projeto de Lei n.° 480/XIV/1 a (CDS-PP) - Combate ao jogo ilegal (7.a alteração ao Decreto

Lei fl.0 66/2015 do 29 do abril, que aprova o regime jurIdico dos jogos e apostas online).

c) Consultas obrigatorias e/ou facultativas

A DECO tornou a iniciativa de emitir Parecer, segundo o qual, “congratula-se corn a presente

in/dat/va, (...) revelando-se de man/festa importânc/a para a proteção dos direitos e interesses

dos consurnidores, em particular dos ma/s vulnerAveis. Toda via, a nosso ver, as

circunstanc/as JA conhecidas justificam urna /ntervençäo leg/slat/va, porventura ate, urna

abordagem rnais abrangente, que nao apenas ern sede do Código da Public/dade, (...) como,

entre outras, a adoçao de medidas de sensibilização sobre os riscos associados, a cr/acáo de

mecanismos de autoexclusao.”

Atendendo a matéria em causa, a 6Y Cornissao pode, se assim 0 deliborar, solicitar Os

pareceres escritos a Direção-Geral do Consumidor (DOC), ao Serviço do Regulaçao e

lnspeçao do Jogos (SRIJ), a Entidade Reguladora para a Comunicação Social, a Comissão

do Jogos do Instituto do lurismo de Portugal, IP., Santa Casa da MisoricOrdia do Lisboa,

ao Sorviço do Intorvonção nos Comportarnentos Aditivos e nas Dependencias (SICAD), bern

como do associaçOes do defesa dos direitos dos consurnidores.

d) Verificação do cumprimento da Iei formulário

0 projeto do lei inclui urna exposição do rnotivos o cumpre o disposto no n.° 2 do artigo 7.° da

lei formulario (Lei n.° 74/98, de 11 de novornbro, alterada o republicada pela Lei n.° 43/2014,

do 11 do juiho), urna vez quo tern urn tItulo quo traduz sintoticamente o seu objeto [disposiçao
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idéntica a da ailnea b) do n.° 1 do artigo 124.° do PAR], embora possa ser objeto de

aperfeiçoamento em caso de aprovação.
4

Todavia, uma vez quo, em caso do aprovação, o titulo poderá ser objeto de aperfeiçoamento

formal, em sede do apreciaçao na ospocialidade ou em redação final, sugero-so o seguinte

titulo: “Limita a publicidade dos jogos e apostas, alterando o COdigo da Publicidade, aprovado

pelo Decreto Lei n.° 330/90, de 23 do outubro”.

Através da consulta do Diarlo da RopUblica ElotrOnico veriticou-so quo, em caso do

aprovação, esta sorá a decima quinta altoraçao do Docroto Loi fl.0 330/90, de 23 do outubro.

Encontra-so assim rospeitado o n.° 1 do artigo 6.° da loi formulário, “Os diplomas quo altorem

outros devom indicar o nümoro de ordem da alteraçao introduzida o, caso tonha havido

altoraçoes antoriores, identificar aqueles diplomas que procoderam a ossas alteraçoos, ainda

quo incidam sobre outras normas”, sondo quo no artigo 1.” do projeto de lei são referidos o

nUmoro do ordom do alteraçao e os diplomas que alteram o Decreto-Loi fl.0 330/90, de 23 de

outubro, tornando-so dispensável colocar o nUmero de ordem de altoração no tItulo.

Porém, sublinha-so que a lei tormulario foi aprovada e publicada num contexto anterior a
oxistência do Diario da Ropublica EletrOnico, atualmente acessivel do forma gratuita e

universal, polo quo, per motivos do sogurança jurIdica e para tentar mantor uma rodação

simples e concisa, paroco mais seguro e eficaz não colocar o nUmero do ordom do altoração,

assim como o elenco de diplomas quo procederarn a altoraçoes, nos casos em que a iniciativa

incida sobro cOdigos, “lois” ou “regimes gerais”, regimes juridicos” ou atos legislativos do

ostrutura somolhante — nosto case, rolativamente as alteraçOes introduzidas a COdigo da

Publicidado.

Em case do aprovação, osta iniciativa revostirá a forma de loi, nos tormos do n.° 3 do artigo

166.° da Constituiçao, polo quo dove ser objoto do publicação na j•a sério do Diario da

Repüblica, em conformidade com o disposto na alinoa c) do n.° 2 do artigo 3.° da lei formulario.

No quo rospoita ao inicio do vigência, o projoto do loi estabelece, no sou artigo 4.°, quo a sua

ontrada em vigor ocorrora “30 dias apOs a aprovação do prosonto diploma”, o que parocor

ostar om conformidado com 0 provisto no flY 1 do artigo 2.° da loi formulário, quo prove quo

os atos logislativos “ontram em vigor no dia nolos fixado, nao podondo, em caso algum, o

inicio do vigência vorificar-so no prOprio dia cia publicação”. No ontanto, sugoro-so quo a
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entrada em vigor seja alterada para “30 dias apOs a publicaçao”, dada a incerteza de que a

publicaçao ocorrerá exatamente em 30 dias.

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não parece suscitar outras

questöes em face da Iei tormulario.

e) Avaliação sobre impacto de género

o preenchimento, pelos proponentes, das fichas de avaliaçao prévia de impacto de género

do Projeto de Lei fl.° 919/XIV/2.a (BE), em cumprimento do disposto na Lei n.° 4/2018, de 9

de fevereiro, apresenta como resultado uma valoraçao neutra do impacto de género.

f) Linguagem não discriminatoria

Na elaboraçäo dos abs normativos a especificaçao de género deve ser minimizada

recorrendo-se, sempre que possIvel, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem colocar

em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa nao suscita questOes relacionadas com

a utilizaçao de linguagem discriminatOria

PARTE II - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

o autor do presente Parecer reserva, nesta sede, a sua posição sobre o Projeto de Lei n.°

g1g/XIV/2.a (BE), que é de <celaboraçao facultativa”, em conformidade com o disposto no n.°

3 do artigo 137.° do Regimento da Assembleia da Repüblica.

PARTE III - CONCLUSOES

A iniciativa em apreço e apresentada pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (OP do

BE), ao abrigo e nos termos da alinea b) do artigo 156.° edo n.° 1 do artigo 167.° da CRP e

da alinea b) do n.° 1 do artigo 4.° edo artigo 118.0 do RAP, que consagram o poder de iniciativa

da Iei.
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A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de aMigos, tern uma designaçao que traduz

sinteticamente 0 seu objeto principal e é precedida de uma breve exposiçäo de rnotivos, polo

que cumpre os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo 124.° do RAR.

Encontram-se igualmente respeitados as limites a admissão das iniciativas, provistos no n.° 1

do aMigo 120.° do RAR, urna voz que esto projeto do el define concretamente o sentido das

modificaçOes a introduzir na ordem legislativa o parece não infringir principios constitucionais.

Assirn, nestes tormos, a Cornissão Parlamentar de Econornia, Inovaçao, Obras Püblicas e

Habitaçao, edo Parecer quo o Projeto do L& n,° 91 9/XIV/2.a, “Estabelece limites a publicidade

dos jogos e apostas (16.a alteração ao COdigo da Publicidade, aprovado polo Decreto Lei fl.°

330/90, do 23 do outubro)’, quo deu entrada a 29 do julho do 2021, e quo baixou, na

genoralidade, a Cornissao do Economia, lnovação, Obras PUblicas e Habitaçao (6.a) a 30 do

julho, por despacho do Prosidente da Assernbloia da RepUblica, tondo sido anunciado na

sossão plenaria do dia 9 do sotembro, cumpro Os roquisitos formais do admissibilidado

previstos na Constituição 0 no Rogimento da Assembleia da Repüblica.

Palacio do S. Bento. 24 de sotombro do 2021

0 Deputado autor do Parecer 0 Vice-Presidente da Comissão

6.,
.

/1
(EmIdio Guerreiro) (Pedro Coimbra)
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